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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Indicar Órgao de Atuação

PROCESSO Nº: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
INTERESSADO:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ASSUNTO:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PARECER
Trata-se de procedimento administrativo instaurado por provocação da Exma. 000000000000000, que tem como objeto informar a Exma. Defensora Pública Geral sobre a existência do serviço público de 000000000000, além de evidenciar a intenção de celebrar parceria com a DPGE acerca do tema.

Vieram-me os autos para análise e parecer.

É o breve relatório. Passo a opinar.

De início, registre-se que a celebração de parcerias propositivas junto a parceiros públicos e privados na perspectiva da potencialização do adimplemento das relevantes funções dedicadas constitucionalmente à Defensoria Pública sempre ostentam indiscutível carga de interesse institucional.

Prestar orientação jurídica à população, promover a educação em direitos, a difusão da cidadania e a solução consensual de conflitos expressam algumas das mais significativas funções institucionais pertencentes ao repertório de atribuições da Defensoria, na dicção do Art. 4º da Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (LONDP) - Lei Complementar Federal nº 80/94.

Acrescente-se que a celebração de convênios e a formulação de parcerias expressam importante diretriz institucional que empresta fundamento a várias metas e estratégias constantes do Planejamento Estratégico para o biênio 2012-2013, especialmente a Meta 03 da Perspectiva Sociedade e as Metas 20 e 22 da perspectiva Orçamento.

Dessa forma, à toda evidência, em primeira análise, o alinhamento às diretrizes e estratégias institucionais certamente milita favoravelmente a um juízo de ponderação autorizativo quanto à celebração de convênios e parcerias como a ora proposta, ressalvadas algumas considerações que passamos a articular.

Com efeito, no vertente caso, analisando-se detidamente o conteúdo da formulação apresentada, não divisamos elementos suficientes a uma ponderação segura e fundada quanto ao mérito da parceria ora proposta, uma vez que não constam dos autos informações claras quanto ao intento contido na proposição, tampouco minutas, esboços, regulamentos, instrumentos ou qualquer referência expressa aos serviços prestados pela entidade proponente, nem mesmo explanação objetiva acerca do papel a ser eventualmente desempenhado pela Defensoria Pública, em aderindo ao projeto.

Dessa forma, ante tais considerações, não divisamos, na precoce fase em que se encontra o presente processo, elementos suficientes aptos a embasarem um pronunciamento de mérito desta Assessoria acerca da proposição.

Nesse sentido, notadamente face às regras de hierarquia e protocolo, quer-nos parecer de bom alvitre o aprofundamento das tratativas institucionais preambulares, pelo Gabinete, através da douta Assessoria de Relacionamento Institucional, com vista a enriquecer a propositura e qualificar ulterior pronunciamento acerca da pertinência aos interesses institucionais.

Ante tais considerações, encaminhem-se os autos ao Gabinete.

Local, dd de mmmmmmm de aaaa.
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